
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 5175
 

Requerente: Mesa Diretora da Câmara dos Deputados 

Requerido: Supremo Tribunal Federal 

Relator: Ministro Gilmar Mendes 

Constitucional. Artigo 5", inciso I. do Regimento Interno desse 
Supremo Tribunal Federal. com a redação conferida pela 
Emenda Regimental n" -19, de 03 de junho de 2()j -I. Fixação 
da competência originôria das Turmas dessa Suprema ('orte 
para processar e julgar. nos crimes comuns. os DepZltados 
Federais e Senadores. Manutençc/o da competência originúria 
do Plenório como órgão respof1.wíl'el pelo pl'Ocessamento e 
julgamento dos Presidentes das referidas ('asas Legi:i'!atil'(Js. 
Preliminar, Inobservância do dever de impugnação de todo o 
complexo normativo. ,\1éritn. Improcedente a alegaçiJo de 
a/i"onta aos principios da isonomia e da ra::oahilidade. A 
alteraçiJo regimental impugnada rati/ica norll/a contida na 
Carta Magna que estabelece a competência desse Supremo 
Tribunal Federal para pl'Ocessar e julgar. originariamente. 
nos casos de in/raçiJes penais comuns. os membl'Os do 
Congresso Nacional. independentemente do árgào interno ao 
qualfoi conferida a rej'erida competência. A1afl;j'estaç'(/o pelo 
nào conhecimento da açâo direta e. no mérito. pela 
improcedência do pedidofrwmu/ado pela requerente. 

Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

O Advogado-Geral da União, tendo em vista o disposto no artigo 

103, § 3°, da Constituição da República, bem como na Lei n° 9.868/99, vem, 

respeitosamente, manifestar-se quanto à presente ação direta de 

inconstitucional idade. 



I - DA AÇÃO DIRETA 

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de 

medida cautelar, proposta pela Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, tendo 

por objeto o artigo 5°, inciso I, do Regimento Interno desse Supremo Tribunal 

Federal, com a redação conferida pela Emenda Regimental n° 49, de 03 de junho 

de 2014. Eis o teor do dispositivo impugnado: 

"Ar/. 5" Compete ao Plenário processar ejulgar originariamente.' 
f- nos crimes comuns. o Presidente da Repúhlica. o Vice-Presidente 
da República. o Presidente do Senado Federal. () Presidente da 
Câmara dos Deputados. os Ministros do Supremo Tribunal Federal e 
o Procurador-Geral da República. hem como apreciar pedidos de 
arquivamento por atipicidade de conduta:" 

Aduz a requerente que a alteração normativa promovida pela 

Emenda Regimental nO 49/2014, ao transferir para as Tunnas dessa Suprema 

Corte a competência para o julgamento de inquéritos e ações penais originárias 

envolvendo Deputados Federais e Senadores e ao manter o Plenário como órgão 

responsável pelo julgamento dos Presidentes da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal, teria ofendido o princípio constitucional da isonomia, previsto no 

at1igo 5°, caput, da Constituição Federal l . 

Nesse sentido, a autora sustenta que a alteração regimental ora 

contestada teria promovido uma indevida diferenciação entre detentores de 

mandatos do mesmo corpo legislativo e com o mesmo valor representativo, o que, 

em sua visão, somente caberia ao legislador constituinte. 

I •.../1'1 5" lodos "c/o ifZuais peranle a lei. sem distinçiJo de quatqller nature::a. garantindo-se aos hrusileiros e aos 
eslrangeiros residentes no País a inviolahi/idade do direito Ú I·ida. ú /iherdade. ú ifZuutdade. Li sefZul'Um.:a (' Ú 

propriedade. 1105 termos segllintes. ()" 
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Além disso, a autora alega que o dispositivo impugnado violaria o 

princípio da razoabilidade, "porquanto é desarrazoada a alegação de que, em 

nome da agilização dos julgamentos da Corte, seja possível promover a 

desigualação entre membros da Câmara dos Deputados, quando a Constituição 

Federal no caso em tela sempre dispensou o mesmo tratamento aos membros do 

Congresso Nacional, semjamais os desigualar" (fl. 4 da petição inicial). 

A requerente prossegue argumentando que, "embora a transferência 

da competência do Plenário para as Turmas não implique prejuízo direto na 

qualidade dos julgamentos pelo Pleno, é inegável que não serjulgado pelo órgão 

máximo do Poder Judiciário pode ser considerada uma capitis diminutio da 

condição do membro do Poder Legislativo brasileiro" (fl. 6 da petição inicial). 

Nesses termos, requer a concessão de medida cautelar para suspender 

a apl icação do artigo 5°, inciso I, do Regimento Interno desse Supremo Tribunal 

Federal, com a redação conferida pela Emenda Regimental nO 49, de 03 de junho 

de 2014. No mérito, postula a procedência do ped ido para declarar a 

inconstitucionalidade da referida norma regimental. 

Após distribuição, os autos foram conclusos ao Ministro Relator 

Gilmar Mendes, que, nos termos do artigo 12 da Lei nO 9.868/99, solicitou 

informações à autoridade requerida, bem como determinou a oitiva do Advogado­

Geral da União e do Procurador-Geral da República. 

Em atendimento à solicitação, o Ministro Ricardo Lewandowski, 

Presidente dessa Suprema Corte, alegou que a Emenda Regimental nO 49/2014, 

ao introduzir o dispositivo ora contestado, teve como propósito conferir maior 

racionalidade e funcionalidade aos trabalhos realizados por esse Supremo 

I/)In" 5175. ReI .\/in Gilmur .\Iendes 
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Tribunal Federal, buscando reduzir os processos de competência do Plenário. 

Nesse sentido, aduziu que a alteração regimental revestiu-se do 

intuito de deslocar para as Turmas a maior parte dos processos de natureza 

subjetiva, "por estarem esses órgãos fracionários mais preparados para reali::ar, 

com maior agilidade e celeridade, a prestação jurisdicional individllali::ada" (fl. 

22 das informações do requerido). 

As informações trazidas aos autos por esse Excelso Pretório afinnam, 

também, que todos os seus órgãos jurisdicionais representam a própria Corte, que 

detém competência constitucional para elaborar o seu regimento interno e dispor, 

entre outros temas, a respeito do funcionamento dos seus órgãos internos. 

Na sequenC13, vIeram os autos para manifestação do Advogado­

Geral da União. 

11 - PRELIMINAR - DA AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODO O 

COMPLEXO NORMATIVO 

Registre-se, em preliminar, que a autora não Impugnou 

adequadamente o complexo normativo no qual está inserida a disposição 

questionada, comprometendo, dessa forma, o correto processamento do feito. 

Como visto, a requerente pretende a declaração de 

inconstitucionalidade do artigo 5°, inciso I, do Regimento Interno desse Supremo 

Tribunal Federal, com a redação conferida pela Emenda Regimental n° 49/2014. 

A autora argumenta, em síntese, que a referida alteração regimental 
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teria estabelecido uma diferenciação indevida entre membros do Congresso 

Nacional, ao firmar a competência do Plenário dessa Corte para processar e julgar 

originariamente, nos casos de crimes comuns cometidos por parlamentares, 

apenas os processos envolvendo os Presidentes da Câmara dos Deputados e do 

Senado, em descompasso com os demais congressistas, submetidos à 

competência das Turmas. 

Extrai-se da petição inicial que a intenção da autora, ao postular o 

reconhecimento da alegada invalidade do artigo 5°, inciso I, do Regimento Interno 

dessa Suprema Corte, é fazer com que seja retomada a sistemática anterior, 

"mantendo-se o Pleno do Supremo Tribunal Federal como o foro competente 

para julgar os membros do Congresso Nacional" (fi. 8 da petição inicial). 

A requerente, entretanto, não Impugnou o disposto no artigo 9°, 

inciso I, alínea ''j'', do mesmo Regimento Interno, que estabelece ser competência 

das Turmas processar e julgar originariamente, nos crimes comuns, os Deputados 

Federais e Senadores, ressalvando-se a competência do Plenário. Observe-se o 

teor da referida norma: 

"A rt. 9° Além do di.\posto no art. 8", compete às Turmas: 
I - processar e julgar originariamente: 
(..) 

J) nos crimes comuns, os Deputados e Senadores, ressalvada a 
competência do Plenário. bem como apreciar pedidos de arquivamento 
por atipicidade de conduta: ( .. ) ,. 

Desse modo, ainda que seja declarada a inconstitucionalidade do 

dispositivo regimental impugnado na presente ação direta, permaneceria em vigor 

o artigo 9°, inciso I, alínea ''j'', do Regimento Interno dessa Corte, que 

complementa a nova sistemática de distribuição de competência para o 
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julgamento de crimes comuns envolvendo congressistas. 

Nesse cenário, os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do 

dispositivo normativo vergastado resultariam incompletos, porquanto subsistiria, 

no âmbito das normas regimentais, disposição que fixa a competência das Turmas 

dessa Suprema Corte para processar e julgar, originariamente, os crimes 

cometidos por parlamentares. Sendo assim, a ausência de impugnação de todo o 

complexo normativo evidencia a inutilidade do pleito da requerente, que não 

atingiria, ao final, o objetivo pretendido com o ajuizamento da presente ação 

direta. 

Nesses casos, a jurisprudência dessa Suprema COlie eXige a 

impugnação de todo o complexo normativo em que se inserem os atos normativos 

hostilizados, como se percebe a partir do seguinte julgado: 

"A jurisprudência desta Corte é firme no tocante à 
imprescindibilidade de impugnação dos textos normativos que 
cuidem da mesma matéria atacada na ação direta. Assim, a demanda 
não pode ter por objeto o ataque a apenas 11111 dos preceitos contidos 
no complexo normativo. O sistema de leis vinculadas a determinado 
tema deve ser combatido em sua íntegra. A rccão desse entendimento 
reside no fato de a eficácia da declaração de inconstitucionalidade 
alcançar tão-somente o ato impugnado e não o cOJlJplexo em que ele 
está inserido. [ADI n. 2.17-1/DF. Ministro MA URíCIO CORRÊA. D.f 
de 07/03/2003: ADI n. I.I/O/DF. /vlinistro /'111,1 URíCIO CORRÊA. D.J 
de 30/05/1997: ADI n. 2./33/R.J. Ministro ILMAR GALVlo. D.f de 
09/03/2000: ADI n. 2.-I5//DF. Ministro CELSO DE MELLO, D.f de 
01/08/2001: ADI n. 2.972/Ro. Ministro CARLOS BRI7TO, DJ de 
29110/2003; ADI n. 2. 992/MG. Relator Ministro EROS GRA U. D.f de 
17/12/200-lj." 
(ADI nO 972. Relator: Ministro Eros Grau. Decisào Monocrática. 
Julgamento em 20/06/2005. Publicaçào em 24/06/2005: grifou-se). 

Constata-se, destarte, a inadmissibilidade da presente ação direta, 

devendo ser extinta sem apreciação de mérito. 

.Wtn"5t75, Rel.ltin Gitma,.Mendes 
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111 - DO MÉRITO 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a atuação do Advogado-Geral da 

União, nas ações referentes ao controle concentrado de constitucionalidade, 

encontra-se pautada pelo disposto no § 3° do artigo 103 da Constituição Federal, 

que prevê "quando o Supremo Tribunal Federal apreciar a inconstitucionalidade, 

em tese, de norma legal ou ato normativo, citará, previamente, o Advogado-Geral 

da União, que defenderá o ato ou texto impugnado n. Dessa forma, tem-se que a 

autonomia do Advogado-Geral da União para se contrapor à constitucionalidade 

das normas submetidas ao seu exame, na jurisdição concentrada de 

constitucionalidade, constitui atuação excepcional, que se configura, 

especialmente, em razão da existência de precedente específico desse Supremo 

Tribunal Federal. 

Conforme relatado, a requerente alega que a Emenda Regimental n° 

49/2014, ao transferir para as Turmas dessa Suprema Corte a competência para 

processar e julgar originariamente, nos crimes comuns, os Deputados Federais e 

Senadores, e ao manter o Plenário como órgão responsável pelo processamento e 

julgamento dos Presidentes das respectivas Casas Legislativas, teria ofendido o 

princípio constitucional da isonomia. Ademais, aduz que teria havido afronta ao 

princípio da razoabilidade, uma vez que a agilização dos julgamentos no âmbito 

dessa Corte não legitimaria a suposta diferenciação entre membros do Poder 

Legislativo. 

Cumpre notar que o artigo 102, inciso I, alínea"b", da Carta Magna 

estabelece ser competência desse Supremo Tribunal Federal processar e julgar 

originariamente, nos casos de infrações penais comuns, os membros do Congresso 

Nacional, verbis: 

.lO/n° 5175. I?el .I/in. Gi/nIOJ'I/endes 
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"Ar!. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal. precipuamente. a
 
guarda da Constituição. cabendo-lhe:
 
1- processar ejulgar. originariamente:
 
(. ..) 
b) nas infraç6es penais comuns. o Presidente da República. o Vice­
Presidente, os membros do Congresso Nacional. seus próprios 
Ministros e o Procurador-Geral da República: " 

Destaque-se que o Texto Constitucional não veicula qualquer outra 

norma que defina questão atinente à competência dessa Suprema Corte parajulgar 

e processar membros do Congresso Nacional, tampouco contempla dispositivo 

que trate, especificamente, da distribuição interna2 das competências desse 

Pretório Excelso. 

Sendo assim, a distribuição interna de competências e atribuições dos 

órgãos jurisdicionais e administrativos dessa Suprema COlie podem ser definidas 

por nonllas regimentais do próprio Tribunal sem, contudo, acarretar afronta à Lei 

Maior, nos moldes previstos pelo artigo 96, inciso I, alínea "a", da Constituição 

Federal, de seguinte teor: 

"Art. 96. Compete privativamente:
 
1- aos tribunais.'
 
a) eleger seus órgc70s diretivos e elaborar seus regimentos internos.
 
com observância das normas de processo e das garantias processuais
 
das partes. di.spondo sobre a competência e o fúncionamento dos
 
re.spectivos órgõosjurisdicionais e administrativos: ..
 

Essa diferenciação estabelecida no âmbito da distribuição de 

competências e atribuições mostra-se essencial para a racional ização da prestaçào 

da atividade jurisdicional e encontra-se acobertada pela competência 

constitucional atribuída aos tribunais para elaborar seus regimentos internos e 

: Nos termos do artigo ]0 do Regimento Interno desse Supremo Tribunal Federal: "süo órgüos do Trih/ll1ut o 
Ptenúrio. as limnas e o Presidente." 
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dispor sobre o funcionamento de seus órgãos. 

Nessa linha, não merece prosperar a argumentação da autora no 

sentido de que a submissão de congressistas ajulgamento perante as Turmas dessa 

Suprema Corte configuraria uma "capitis diminutio" da condição do membro do 

Poder Legislativo. Nesse argumento reside, portanto, a principal controvérsia 

sustentada pela autora, lastreada na suposta ofensa ao princípio da isonomia 

previsto na Carta Magna. 

Como se sabe, o prInCipIO da isonomia pressupõe tratamento 

igualitário para os que se encontram na mesma situação, permitindo a 

desigualdade para os desiguais. Assim, a normajurídica pode conferir tratamento 

distinto para detenninadas pessoas ou grupos, desde que essa distinção se coadune 

com a ordem constitucional vigente e que o critério discriminatório adotado seja 

razoável. 

De acordo com os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de 

Mello, as leis prestam-se, geralmente, para desigualar situações; todavia, "o que 

se tem de indagar para concluir se uma norma desatende a igualdade ou se 

convive bem com ela é o seguinte: se o tratamento diverso outorgado a uns for 

'justificável', por existir uma 'correlação lógica' entre o 'fator de discrímen' 

tomado em conta e o regramento que se lhe deu, a norma ou a conduta süo 

compatíveis com o princípio da igualdade; se, pelo contrário, inexistir esta 

relação de congruência lógica ou - o que seria mais flagrante - se nem ao 

menos houvesse um fator de discrímen identificável, a norma ou a conduta 

serão incompatíveis com o princípio da igualdade"3 (grifado no original). 

, MELLO. Celso Antànio Bandeira de. Princípio da isonomia: desequiparações proibidas e desequiparações 
permitidas. In Revista Trimestral de Direito Público. 11. OI, 1993. pp. 81-82. 

./ OI n" 5175. RelI /in. Gilmar ,\ lendes 
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Na controvérsia sob análise, cumpre aduzir que o anterior regramento 

contemplado no Regimento Interno desse Supremo Tribunal Federal, que previa 

a competência originária do Plenário para processar e julgar, nos crimes comuns, 

todos os Deputados e Senadores, mostrava-se compatível com a Lei Maior. Por 

seu turno, a nova redação atribuída ao artigo 5°, inciso I, do mesmo Regimento 

Interno, com a redação conferida pela Emenda Regimental n° 49, de 03 de junho 

de 2014, imprimiu uma nova distribuição de competências para tais feitos, 

compartilhando entre Turmas e Plenário o direcionamento dessas demandas. Tal 

.critério, porém, não é apto a ensejar a decretação de invalidade da norma. 

De feito, verifica-se que as alterações regimentais em exame são 

decorrentes da adoção, como critério de discrímen, da condição de dirigente 

máximo das Casas Legislativas, posição ocupada pelos presidentes do Senado 

Federal e da Câmara dos Deputados. 

É necessário destacar, quanto ao tema, que as alterações regimentais 

impugnadas encontram-se em consonância com diversos dispositivos do Texto 

Constitucional vigente, dos quais é possível aferir a adoção de critérios 

diferenciados outorgados aos ocupantes dos cargos de Presidente das Casas 

Legislativas do Congresso Nacional. 

Como exemplo, verifica-se o rol de autoridades com aptidão para 

substituir o Presidente e o Vice-Presidente da República, em caso de impedimento 

ou vacância. De acordo com o artigo 80 da Lei Maior, em tais situações serão 

chamados ao exercício da Presidência da República, em ordem sucessiva, o 

Presidente da Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o desse Supremo 

AD/ n° 5175. Rei. Min. GillI1ur Mendes 
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Tribunal Federal.). Percebe-se que nenhum outro parlamentar está legitimado a 

exercer, ainda que momentaneamente, a Presidência da República, apenas os 

dirigentes máximos de cada uma das Casas Legislativas. 

Do mesmo modo, cumpre notar que, dentre os cargos privativos de 

brasileiros natos, nos termos do artigo 12, ~ 3°, da Carta da Repúblicas, apenas 

estão inseridos, no que tange aos membros do Poder Legislativo, os cargos de 

Presidente do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 

Ainda com o intuito de exempl ificar a adoção de critérios 

diferenciados outorgados aos ocupantes dos cargos de Presidente das Casas 

Legislativas do Congresso Nacional, verifica-se que, na composição do Conselho 

de Defesa Nacional, órgão de consulta do Presidente da República em assuntos 

referentes à soberania nacional e à defesa do Estado Democrático, os únicos 

representantes do Poder Legislativo que o compõem são, novamente, os 

Presidentes da Câmara dos Deputados e os Senadores6
. 

" ",/1"1. 80 I:m caso de impedimento do Presidente e do r"icc-Presidente. OI! vacúnciu dos re.lpectil'os cargos. 
sere/o sucessivamente chamados ao exercicio da Presidência o Presidente da CÚ//1ara dos f)ep/ltados. o do .'-;<inado 
Federal e o do S/lpremo Trib/lnal Federal" 

, ...·11'1. I:: São brasileiros: 
( .) 

,I::' J" - Se/o privati\'()s de brasileiro nato os cOlgos. 
I - de IJresidente e I ice-Presidente da ReplÍh/ica: 
1/ - de ['residente da Câmara dos Deputados. 
111- de Presidente do Senado Federal. 
1/' - del/inistro do Supremo Tribunal I;edera/. 
,. - da carreiro dil)lomótica: 
J'I - de ofícial das FO/'Ç'as ,11'/1Iadas. 
/'11- dc J linistro de estado da Defesa" 

(, ".Ir/. 9 / () Conselho de f)e(esa "acionai é ()rge/o de consulta do ['residente da ReplÍblica nos ossuntos
 
relacionados CO//1 a soberania nacional e a defesa do F;stado democrútico. e dele IJOI·ticipOlJl como l11emhros natos.
 
I - o "ice-Presiden/e da República:
 
II - o Presidente da CÚl/1ara dos f)epu/ados.
 
111- o IJresidente do :-;enado Federal:
 
1/' - ol/inistl'll da .Jus/iça.
 
I' - o .1 /inis/I'II de r~/ado da f)efesa.
 
1'1 - o .l/inis/1'O das Re/aç"{ies I~~'r/eriores:
 

I/)In" 5 I 75. HeI .l/il1 Cilll1ar \lendes 
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Diante desse cenário, afigura-se plenamente razoável a diferenciação 

efetuada pela norma regimental sob invectiva, cujos critérios norteadores 

mostram-se consonantes com aqueles adotados pelo Constituinte Originário. 

Ademais, não há óbice normativo que impeça a utilização, por ato normativo 

infraconstitucional, de critério diferenciador já consagrado na Carta Magna. 

Quanto ao tema, registre-se que, nas hipóteses em que o Constituinte 

pretendeu limitar a adoção de determinado critério diferenciador ao Texto 

Constitucional, o fez de forma expressa, conforme é possível extrair da leitura do 

artigo 12, § 2°, da Lei Maior, verbis: 

"a lei não poderá eSlabelecer dislinção enlre brasileiros nalos e 
naturalizados. salvo nos casos prel'islos nesla Consliluição·'. 

Sendo assim, embora todos os mandatos dos representantes do Poder 

Legislativo detenham o mesmo valor constitucional, a adoção de critérios de 

diferenciação, nos moldes contemplados no próprio texto originário da 

Constituição Federal, não vulnera os princípios da isonomia e da razoabilidade. 

Por derradeiro, cumpre rememorar as informações prestadas pelo 

Presidente dessa Suprema Corte no sentido de que as Turmas, o Plenário e os 

órgãos individuais, no exercício de suas competências e nos limites do poder 

jurisdicional que o Regimento Interno lhes conferir, representam o próprio 

Supremo Tribunal Federal. Sendo assim, encontra-se plenamente resguardada a 

competência constitucionalmente atribuída a esse Pretório Excelso para processar 

e julgar, originariamente, os membros do Congresso NacionaL nos termos do 

artigo 102, inciso I, alínea "b", da Carta da República. 

1'/1- () .\IiniSlm c/o Plunejamenlo.
 
1'j /I - os Comandanles da Marinha. do E,ércilO I! da .Ieroná/llica. "
 

,.I/)[ n° 51 75. RelI lil1. Gilmar .\lendes 
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Diante desse contexto, constata-se a compatibilidade da norma 

impugnada com o Texto Constitucional, devendo ser julgado improcedente o 

pedido veiculado na presente ação direta. 

1][ - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, o Advogado-Geral da União manifesta-se, 

preliminarmente, pelo não conhecimento da presente ação direta e, no mérito, pela 

improcedência do pedido formulado pela requerente, devendo ser declarada a 

constitucionalidade do artigo 5°, inciso I, do Regimento Interno desse Supremo 

Tribunal Federal, com a redação conferida pela Emenda Regimental n° 49, de 03 

de junho de 2014. 

São essas, Excelentíssimo Senhor Relator, as considerações que se 

tem a fazer em face do artigo 103, § 3°, da Constituição Federal, cuja juntada aos 

autos ora se requer. 

Brasília,O 1de ~"l<>rrl 
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